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Projeto de Lei 5.626/2019 

 

Autor: Junior Previdelli 

 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do 

Projeto de Lei em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei registrado sob o número 5626/2019 de autoria do 

vereador Orides Previdelli Junior proíbe a venda de rifas por alunas nas escolas da rede 

pública municipal de ensino. 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

Não há retoques a serem feitos acerca da gramática e lógica do 

conteúdo. 

O projeto visa a proibição de comercialização de rifas em escolas 

públicas municipais. 

 

Quanto ao aspecto material, nenhum óbice, conforme permissivo do 

artigo 30, I da CF, que determina a possibilidade de os Municípios legislarem sobre 

assuntos locais. 

De mais a mais, o artigo 4°, XVI da LOMT assim prevê. 

Art. 4.º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar 

sobre tudo quanto se refira ao interesse local, tendo como objetivo o 

pleno desenvolvimento de suas funções sociais e a garantia do bem estar 

de seus habitantes, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as 

seguintes atribuições: 

 

O mesmo diploma também prevê: 

Art. 235. A educação, definida como direito de todos, é um dever do 

Poder Público e da sociedade que deve ser baseado nos princípios da 

democracia, da liberdade de expressão, da solidariedade e do respeito à 

democracia aos direitos humanos, visando a constituir-se em 
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instrumento de desenvolvimento da capacidade de elaboração e de 

reflexão crítica da realidade. 
 

Já quanto à análise formal, nenhum impedimento também, visto que o 

tema, ao se referir sobre poder de polícia, está na seara de atuação do Poder Executivo, 

concorrentemente com o Legislativo. 

O Código Tributário Nacional assim conceitua Poder de Polícia. 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 

pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 

disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos.   

Considerando a questão ora apresentada, é o entendimento do Pretório 

Excelso. 

“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 

presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – 

por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo 

– deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e 

inequívoca” (STF, ADI-MC 724-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso 

de Mello, DJ 27-04-2001). 

“As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, 

em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias 

relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no 

que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo” (RT 866/112). 

“A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz 

essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição - 

e nele somente -, os princípios que regem o procedimento de formação 

legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de 

iniciativa das leis. - A teoria geral do processo legislativo, ao versar a 

questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se 
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legitima - considerada a qualificação eminentemente constitucional do 

poder de agir em sede legislativa - se houver, no texto da própria 

Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em 

conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de 

direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para 

impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de 

iniciativa legislativa” (STF, MS 22.690-CE, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Celso de Mello, 17-04-1997, v.u., DJ 07-12-2006, p. 36). 

 

III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, o parecer desta 

Comissão é pela admissibilidade do Projeto de Lei 5626/2019. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Sala das Sessões Presidente Manoel dos Santos, em 13 de novembro de 

2019. 

 

________________________________ 

Marcos Rui Gomes Marona 

Vice-Presidente 

 

 

 

__________________________________ 

Genésio Valensio 

Relator 

 


